
AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.618.139 MINASGERAIS
RELATOR :MIN. CRISTIANO ZANINAGTE.(S) :ESTADO DEMINAS GERAISPROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DO ESTADO DE MINASGERAISAGDO.(A/S) :LUISHENRIQUE SANTOSPROC.(A/S)(ES) :DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DEMINAS GERAISINTDO.(A/S) :MUNICIPIO DE DIVINOPOLISPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DEDIVINÓPOLISPROC.(A/S)(ES) :MARINA SOUKI PORTO

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. SAÚDE. FORNECIMENTO DE BOMBA DE
INSULINA E INSUMOS MÉDICOS. RESPONSABILIDADE DOS ENTES
FEDERADOS. REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS.
DIRECIONAMENTO DA OBRIGAÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME
DE PROVAS E DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 279 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
NÃO OCORRÊNCIA DE OFENSA DIRETA À CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. AGRAVO IMPROVIDO.

I — Conforme a Súmula 279/STF, não se admite, em recurso
extraordinário, o reexame do conjunto fático-probatório constante dos
autos.

II — É inviável o recurso extraordinário quando sua análise implica
a revisão da interpretação de legislação infraconstitucional que
fundamenta o acórdão recorrido, visto que apenas ofensa direta à
Constituição Federal enseja a interposição do referido recurso.

III — Agravo regimental ao qual se nega provimento.


